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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 
de Direito Tributário em conjunto com a Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ra-
gazzi Advogados. Seu conteúdo tem caráter informativo, não constituindo opi-
nião legal do escritório. Para mais informações, entre em contato com nossos 
advogados ou visite nossa página na internet. 

 

Sócios responsáveis 
 
Carlos Augusto Tortoro Júnior 
ctortoro@tortoromr.com.br 
 
Paola Roberta Silveira de Andrade 
pandrade@tortoromr.com.br 
 
 
Contato 
www.tortoromr.com.br 

 
1.  Legislação e Regulação 
_____________________________________ 
 
Aplicações em fundos de investimento – 
Tributação – Medida Provisória - Prazo 
de vigência encerrado 

■O Congresso Nacional por meio do Ato 
Declaratório nº 6 de 2024, informou que 
a Medida Provisória nº 1.184, de 28 de 

agosto de 2023, que dispõe sobre a 
tributação de aplicações em fundos 
de investimento no País, teve seu 
prazo de vigência encerrado no dia 4 
de fevereiro de 2024. 

Publicado no Diário Oficial da União em 
01.03.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
 
 

Medida Provisória – Reoneração da fo-
lha de pagamento de 17 setores da eco-
nomia -  Revogação 
 
■O Presidente da República editou a 
Medida Provisória nº 1.208, de 27 de fe-

vereiro de 2024, que revoga dispositi-
vos da Medida Provisória nº 1.202, de 
28 de dezembro de 2023, que entre 
outros temas, desonera a contribui-
ção previdenciária sobre a folha de 
pagamento 
 
Com a edição da nova medida provi-
sória, os 17 setores voltam a ficar 
isentos do pagamento da contribui-
ção previdenciária sobre a folha de 
pagamento, pelo menos até que o 
assunto seja resolvido por meio de 
um projeto de lei, que será enviado 
pelo governo à Câmara dos Deputa-
dos em regime urgência. 
 
A MP 1208/24 será analisada em uma 
comissão mista de deputados e se-
nadores. Posteriormente, irá à vota-
ção nos plenários da Câmara dos 
Deputados e do Senado. 
 
 
 
 
 
 

mailto:ctortoro@tortoromr.com.br
mailto:pandrade@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/ato-declaratorio-do-presidente-da-mesa-do-congresso-nacional-n-6-de-2024-546028590
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Demais pontos 
 

A MP 1208/24, manteve os outros 
pontos da MP 1202/23, que deste 
modo continuam em vigor: a limita-
ção à compensação de créditos tri-
butários com decisão judicial favo-
rável ao contribuinte; a revogação da 
lei que reduziu a alíquota da contri-
buição previdenciária de pequenos 
municípios e o fim do Programa 
Emergencial de Retomada do Setor 
de Eventos (Perse) 
 
Esta Medida Provisória entra em vigor 
em 1º de abril de 2024. 

 
Publicada no Diário Oficial da União em 
28.02.2024, Edição Extra,  a íntegra pode 
ser acessada aqui 
 
IRPF – Imposto sobre a Renda da Pes-
soa Física – Valores da tabela progres-
siva  mensal - Isenção - Dedução - Base 
de cálculo - Alteração  

■O Presidente da República editou a 
Medida Provisória nº 1.206, de 06 de fe-

vereiro de 2024, que altera os valores 
da tabela progressiva mensal do Im-
posto sobre a Renda da Pessoa Fí-
sica de que trata o art. 1º da Lei nº 
11.482, de 31 de maio de 2007. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
06.02.2024, Edição Extra, a íntegra pode 
ser acessada aqui 

 

RICMS /SP - Juros de mora - Créditos 
inscritos em dívida ativa - Alteração 

■O Governador do Estado de São Paulo 
editou o Decreto nº 68.321, de 31 de ja-

neiro de 2024, que introduz alterações 
no Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comuni-
cação (RICMS), no que dispõe aos ju-
ros de mora. 

As disposições aplicam-se, também, 
aos créditos inscritos em dívida 
ativa, ajuizados ou não, independen-
temente da data de inscrição. 

Publicado no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo em 01.02.2024, a íntegra pode 
ser acessada  aqui 

 

 

 

 

 

 

https://www.camara.leg.br/noticias/1029895-executivo-publica-medida-provisoria-que-limita-desoneracao-da-folha-de-pagamento
https://www.in.gov.br/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.208-de-27-de-fevereiro-de-2024-545406999
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.206-de-6-de-fevereiro-de-2024-541721723
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.doe.sp.gov.br/executivo/decretos/decreto-n-68321-de-31-de-janeiro-de-2024-202402011166112339
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ICMS/SP - Transação por adesão - Ju-
ros de mora  dos débitos inscritos em 
dívida ativa  
 

■A Procuradoria Geral do Estado de São 
Paulo (PGE) editou o Edital nº 01/2024, 
que torna público o presente edital 
de transação por adesão no conten-
cioso de relevante e disseminada 
controvérsia relativamente aos ju-
ros de mora dos débitos de ICMS 
inscritos em dívida ativa. 
 
Publicado no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo em 07.02.2024, a íntegra pode 
ser acessada aqui 

Transação Tributária – Créditos em pre-
catórios – Para compensação com débi-
tos inscritos em dívida ativa – Procedi-
mentos 

■A Procuradoria Geral do Estado de São 
Paulo (PGE) e o Secretário da Fazenda 
e Planejamento (SFP) editou a Resolu-
ção Conjunta nº 01, de 9 de fevereiro de 
2024, que disciplina a Lei nº 17.843, de 7 
de novembro de 2023, na parte em que 
trata da possibilidade de utilização, na 
transação, de créditos em precatórios 
para compensação com débitos inscri-

tos em dívida ativa. 

Publicada no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo em 14.02.2024, a íntegra pode 
ser acessada aqui 

 

Créditos acumulados de ICMS e de pro-
dutor rural - Para compensação com 
débitos inscritos em dívida ativa – Tran-
sação Tributária -  Disposições 

■A Procuradoria Geral do Estado de São 
Paulo (PGE) e o Secretário da Fazenda 
e Planejamento (SFP) editou a Resolu-
ção Conjunta nº 02, de 9 de fevereiro de 

2024, que estabelece procedimentos 
sobre a Lei nº 17.843, de 7 de novem-
bro de 2023, na parte em que trata da 
possibilidade de utilização, na tran-
sação, de créditos acumulados de 
ICMS e de produtor rural, para com-
pensação com débitos inscritos em 
dívida ativa. 

Publicada no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo em 14.02.2024, a íntegra pode 
ser acessada aqui 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.doe.sp.gov.br/executivo/procuradoria-geral-do-estado/edital-pge-transacao-n-01-2024-202402071310134122796
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.doe.sp.gov.br/executivo/secretaria-de-fazenda-e-planejamento/resolucao-conjunta-pge-sfp-1-202402141125110130154
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.doe.sp.gov.br/executivo/secretaria-de-fazenda-e-planejamento/resolucao-conjunta-pge-sfp-2-202402141125110130895
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ICMS/SP - Litígios relacionados a crédi-
tos de natureza tributária ou não tribu-
tária inscritos em dívida ativa 
 

■A Procuradoria Geral do Estado de São 
Paulo (PGE) e o Secretário da Fazenda 
e Planejamento (SFP) editou a Resolu-
ção Conjunta nº 06, de 9 de fevereiro de 

2024, que disciplina a Lei nº 17.843, de 
7 de novembro de 2023, na parte em 
que trata da transação terminativa 
de litígios relacionados a créditos, de 
natureza tributária ou não tributária, 
inscritos em dívida ativa. 
 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo em 07.02.2024, a íntegra pode 
ser acessada aqui 

Regime aduaneiro especial – Exportação e 
Importação – Procedimentos – Alteração 

 
■A Secretaria Especial da Receita Fe-
deral do Brasil (RFB) editou a Instrução 
Normativa nº 2.175, de 21 de fevereiro de 

2024, que altera a Instrução Norma-
tiva RFB nº 1.602, de 15 de dezembro 
de 2015, que dispõe sobre a aplica-
ção do regime aduaneiro especial de 
admissão temporária e de exporta-
ção temporária aos bens de viajante. 
 

 

 

E também altera a Instrução Norma-
tiva RFB nº 2.160, de 30 de agosto de 
2023, que dispõe sobre o início ou a 
retomada do despacho aduaneiro de 
importação de mercadorias conside-
radas abandonadas pelo decurso do 
prazo de permanência em recinto al-
fandegado ou por interrupção do 
respectivo despacho. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
23.02.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

IRPF – Normas gerais de tributação - 
Tabelas progressivas – Alteração 

■A Secretaria Especial da Receita Fe-
deral do Brasil (RFB) editou a Instrução 
Normativa nº 2.174, de 14 de fevereiro de 

2024, que altera as tabelas progres-
sivas constantes dos Anexos II a IV e 
VII da Instrução Normativa RFB nº 
1.500, de 29 de outubro de 2014, que 
dispõe sobre normas gerais de tri-
butação relativas ao Imposto sobre a 
Renda das Pessoas Físicas. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
16.02.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.doe.sp.gov.br/executivo/procuradoria-geral-do-estado/disciplina-a-lei-n-17843-de-7-de-novembro-de-2023-na-parte-em-que-202402071110110122383
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.175-de-21-de-fevereiro-de-2024-544562308
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.174-de-14-de-fevereiro-de-2024-543191604
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Remessas internacionais – Tratamento 
tributário e procedimentos de controle 
aduaneiro 

■A Secretaria Especial da Receita Fe-
deral do Brasil (RFB) editou a Instrução 
Normativa nº 2.173, de 2 de fevereiro de 

2024, que altera a Instrução Norma-
tiva RFB nº 1.737, de 15 de setembro 
de 2017, que dispõe sobre o trata-
mento tributário e os procedimentos 
de controle aduaneiro aplicáveis às 
remessas internacionais. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
06.01.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2. Temas em Destaque 
_____________________________________ 
 
Receita Federal alerta para o fim do 
prazo de adesão 
 
■A Receita Federal alerta aos contribu-
intes o final do prazo para adesão 
ao Edital de transação por adesão no 
contencioso tributário de relevante e 
disseminada controvérsia jurídica, vol-
tado às teses sobre lucros no exterior.  
 
A adesão à transação teve início a partir 
do dia 2 de janeiro de 2024 e se encer-
rará às19h, horário de Brasília, do dia 28 
de março de 2024. 

 
Contribuinte ainda terá chance de 
aproveitar as últimas horas para 
quitar os débitos cujas cobranças 
sejam objeto de contencioso admi-
nistrativo ou judicial relacionado às 
teses selecionadas sobre lucros no 
exterior com as vantagens ofereci-
das. 

Débitos perante a Receita Federal 

 
O requerimento deverá ser efetuado no 
Portal do Centro Virtual de Atendimento 
- Portal e-CAC, na aba “Legislação e 
Processo”, por meio do serviço “Reque-
rimentos Web”, acessível nos termos 
da Instrução Normativa RFB nº 2.066, de 
24 de fevereiro de 2022, e disponível no 
site da RFB na Internet, no endereço 
eletrônico https://gov.br/receitafederal, 

formalizando o requerimento conforme 
modelo constante do Anexo I do Edi-
tal.   

https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.173-de-2-de-fevereiro-de-2024-541491222
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.gov.br%2Freceitafederal%2Fpt-br%2Fassuntos%2Fnoticias%2F2023%2Fdezembro%2Freceita-federal-lanca-novo-edital-de-transacao-voltado-as-teses-sobre-lucros-no-exterior%2Fedital.pdf&data=05%7C02%7Cmarla.cordeiro%40rfb.gov.br%7C62357b9b06354ba0207f08dc386aa0fe%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638447277816923858%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=c7fSUwmC%2BZCNUWWXrMots2swUhWqfrV2iL1W%2BKjYyx4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.gov.br%2Freceitafederal%2Fpt-br%2Fassuntos%2Fnoticias%2F2023%2Fdezembro%2Freceita-federal-lanca-novo-edital-de-transacao-voltado-as-teses-sobre-lucros-no-exterior%2Fedital.pdf&data=05%7C02%7Cmarla.cordeiro%40rfb.gov.br%7C62357b9b06354ba0207f08dc386aa0fe%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638447277816923858%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=c7fSUwmC%2BZCNUWWXrMots2swUhWqfrV2iL1W%2BKjYyx4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.gov.br%2Freceitafederal%2Fpt-br%2Fassuntos%2Fnoticias%2F2023%2Fdezembro%2Freceita-federal-lanca-novo-edital-de-transacao-voltado-as-teses-sobre-lucros-no-exterior%2Fedital.pdf&data=05%7C02%7Cmarla.cordeiro%40rfb.gov.br%7C62357b9b06354ba0207f08dc386aa0fe%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638447277816923858%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=c7fSUwmC%2BZCNUWWXrMots2swUhWqfrV2iL1W%2BKjYyx4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fnormas.receita.fazenda.gov.br%2Fsijut2consulta%2Flink.action%3FidAto%3D123085%23%3A~%3Atext%3DIN%2520RFB%2520n%25C2%25BA%25202066%252F2022%26text%3DDisp%25C3%25B5e%2520sobre%2520o%2520acesso%2520ao%2Cda%2520Receita%2520Federal%2520do%2520Brasil.&data=05%7C02%7Cmarla.cordeiro%40rfb.gov.br%7C62357b9b06354ba0207f08dc386aa0fe%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638447277816937104%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=gF4BMe3YVmWpB7MnXLzQwGh9HMTzfa%2BkL0CJLzxhsrs%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fnormas.receita.fazenda.gov.br%2Fsijut2consulta%2Flink.action%3FidAto%3D123085%23%3A~%3Atext%3DIN%2520RFB%2520n%25C2%25BA%25202066%252F2022%26text%3DDisp%25C3%25B5e%2520sobre%2520o%2520acesso%2520ao%2Cda%2520Receita%2520Federal%2520do%2520Brasil.&data=05%7C02%7Cmarla.cordeiro%40rfb.gov.br%7C62357b9b06354ba0207f08dc386aa0fe%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638447277816937104%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=gF4BMe3YVmWpB7MnXLzQwGh9HMTzfa%2BkL0CJLzxhsrs%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fgov.br%2Freceitafederal&data=05%7C02%7Cmarla.cordeiro%40rfb.gov.br%7C62357b9b06354ba0207f08dc386aa0fe%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638447277816945534%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=EwIu4Wm5aISNAZIUPjsf8PJxrnemFxEpSTBN4IWhd6k%3D&reserved=0
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Débitos inscritos em dívida ativa da 
União 

 
Já quanto a débitos inscritos em dívida 
ativa da União, será formalizada pelo 
Portal REGULARIZE, disponível 
em https://www.regularize.pgfn.gov.br, 
ao selecionar “Outros Serviços”, opção 
“Transação no Contencioso Tributário de 
Relevante e Disseminada Controvérsia”, 
conforme instruções constantes no Edi-
tal. 

 
Sugestões de outros temas 

 
Contribuinte também poderá enviar 
sugestões de temas passíveis de se-
rem objeto de transação por adesão 
no contencioso tributário de rele-
vante e disseminada controvérsia 
jurídica através do canal de comuni-
cação. 
 
As sugestões devem ser enviadas por 
meio do link: https://forms.of-
fice.com/r/2nUEiJcVbn 
 
Receita Federal em 28.02.2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Governo amplia isenção do Imposto de 
Renda para quem recebe até dois salá-
rios mínimos 

■Em cumprimento à política de valori-
zação do trabalhador, o governo deter-
minou novo aumento da faixa de isenção 
da cobrança do Imposto de Renda do ci-
dadão brasileiro. A partir de agora, a 
pessoa física com remuneração mensal 
de até R$ 2.824,00 mensal (dois salários 
mínimos) não terá mais de pagar Im-
posto de Renda.  

Este é o segundo aumento da faixa de 
isenção da cobrança do Imposto de 
Renda do cidadão executado desde o 
início de governo. Em 1º de maio de 2023, 
Dia do Trabalhador, entrou em vigor o 
primeiro ajuste na tabela do IRPF após 
oito anos, conforme havia sido anunci-
ado e assegurado pelo presidente Lula 
e pelo ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad.  

O teto de isenção, que estava congelado 
em R$ 1.903,98 desde 2015, subiu nesse 
primeiro momento para R$ 2.640,00 e 
agora salta para R$ 2.824,00. A falta de 
atualização da tabela, ao longo de tantos 
anos, fez com que os brasileiros pagas-
sem cada vez mais Imposto de Renda, 
retirando dinheiro das famílias.  

A nova tabela, que entra em vigor a par-
tir da publicação da MP, isenta do IRPF 
15,8 milhões de brasileiros. Isso vale 
para empregados, autônomos, aposen-
tados, pensionistas e outras pessoas fí-
sicas que recebem até R$ 2.824,00 e que 
não terão mais de pagar o Imposto de 
Renda.  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.regularize.pgfn.gov.br%2F&data=05%7C02%7Cmarla.cordeiro%40rfb.gov.br%7C62357b9b06354ba0207f08dc386aa0fe%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638447277816952160%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=1At7hBPER%2Bw13EfVcqzJGTXuvHRwhCm0QAqkiHtrPQk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fforms.office.com%2Fr%2F2nUEiJcVbn&data=05%7C02%7Cmarla.cordeiro%40rfb.gov.br%7C62357b9b06354ba0207f08dc386aa0fe%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638447277816958253%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=QhHS7NGpACLfQkUVNLbEmDHoLdGuKdtHTGk1ba2XMok%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fforms.office.com%2Fr%2F2nUEiJcVbn&data=05%7C02%7Cmarla.cordeiro%40rfb.gov.br%7C62357b9b06354ba0207f08dc386aa0fe%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638447277816958253%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=QhHS7NGpACLfQkUVNLbEmDHoLdGuKdtHTGk1ba2XMok%3D&reserved=0
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O Ministério da Fazenda (MF) des-
taca que a decisão ultrapassa o ob-
jetivo principal da proposta, de redu-
zir a cobrança do Imposto de Renda 
daqueles que recebem menos. De-
vido à progressividade da tabela, to-
dos os contribuintes do IRPF serão 
beneficiados com a alteração, ou 
seja, mais de 35 milhões de brasilei-
ras e brasileiros.  

As regras para esta nova correção 
estão presentes na Medida Provisó-
ria nº 1.206/2024, encaminhada em 
06.02.2024 ao Congresso Nacional.  

Essa MP altera, a partir de fevereiro, 
os valores da tabela progressiva 
mensal do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Física (IRPF).  

Com a MP, já publicada no Diário Ofi-
cial da União, a pessoa física com re-
muneração mensal no valor de até 
R$ 2.824,00 mensal (dois salários 
mínimos) não terá mais que recolher 
o IRPF sobre a remuneração a partir 
da publicação da Medida Provisória. 
Isso vale para fins de cálculo da re-
tenção na fonte (Imposto de Renda 
Retido na Fonte – IRRF) e do carnê-
leão.  

Com a Medida Provisória, o governo 
está alterando a primeira faixa da ta-
bela progressiva mensal do IRPF, 
com elevação do limite de aplicação 
da alíquota zero em 6,97%. Assim, o 

valor atualmente vigente passa de 
R$ 2.112,00 para R$ 2.259,20.  

O contribuinte com rendimentos de 
até R$ 2.824,00 mensais será bene-
ficiado com a isenção porque, dessa 
renda, subtrai-se o desconto simpli-
ficado, de R$ 564,80, resultando em 
uma base cálculo mensal de R$ 
2.259,20, ou seja, exatamente o li-
mite máximo da faixa de alíquota 
zero da nova tabela.  

O desconto de R$ 564,80 é opcional, ou 
seja, quem tem direito a descontos mai-
ores pela legislação atual (previdência, 
dependentes, alimentos) não será pre-
judicado.  Ao explicar a relevância e ur-
gência da proposta, o Ministério da Fa-
zenda ressalta que a medida promoverá 
impactos positivos na renda disponível 
das famílias, aumentando a capacidade 
de consumo, especialmente em decor-
rência do afastamento da incidência do 
IRPF sobre rendas mais baixas.  

A mudança está adequada às deter-
minações legais, esclarece o Minis-
tério da Fazenda, tanto em relação à 
Lei de Diretrizes Orçamentárias — 
LDO-2024 (artigo 135 da Lei nº 
14.791/2023) como em relação à Lei 
de Responsabilidade Fiscal — LRF 
(Lei Complementar nº 101/2000). É 
estimada redução de receitas de R$ 
3,03 bilhões em 2024; de R$ 3,53 bi-
lhões em 2025 e de R$ 3,77 bilhões 
em 2026. 
 
Ministério da Fazenda em 06.02.2024. 
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3. Julgamentos Relevantes 

_____________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as princi-

pais decisões: 

Crédito presumido do IPI decorrente de 
exportações - Não integração na base 
de cálculo da contribuição para o PIS e 
da COFINS  

■O Supremo Tribunal Federal (STF) en-
tendeu que os créditos presumidos de 
IPI, instituídos pela Lei nº 9.363 de 1996, 
não integram a base de cálculo da con-
tribuição para o PIS e da COFINS, sob a 
sistemática de apuração cumulativa (Lei 
nº 9.718/1998), pois não se amoldam ao 
conceito constitucional de faturamento. 

A natureza não tributável dos referi-
dos créditos não decorre da imuni-
dade das exportações relativa às 
contribuições sociais (1).  Essa imu-
nidade se restringe às receitas dire-
tamente relacionadas à exportação 
(2).  

As contribuições para o PIS e a CO-
FINS, apuradas sob a sistemática 
cumulativa, de acordo com a Lei nº 
9.718/1998 (3), incidem exclusiva-
mente sobre o faturamento (4), que 
é a receita da venda de bens nas 
operações de conta própria e da 
prestação de serviços em geral (5). 

 

Nesse contexto, os créditos presu-
midos de IPI instituídos pelo art. 1º da 
Lei nº 9.363/1996 constituem receita, 
como ingressos novos, definitivos e 
positivos no patrimônio da pessoa 
jurídica, mas não se enquadram no 
conceito constitucional de fatura-
mento. Eles consistem em subven-
ção corrente para o custeio ou a 
operação, isto é, em incentivo fiscal 
concedido com a finalidade de fo-
mentar a exportação nacional, ser-
vindo de suporte econômico de des-
pesas na consecução do objeto so-
cial da pessoa jurídica beneficiária. 

Com base nesses e em outros en-
tendimentos, o Plenário, por unani-
midade, ao apreciar o Tema 504 da 
repercussão geral, negou provi-
mento ao recurso extraordinário 
para (i) afastar a aplicação dos arts. 
3° e 4° da Lei Complementar nº 
118/2005 (6); e (ii) reconhecer que os 
créditos presumidos de IPI (instituí-
dos pela Lei nº 9.363/1996) não com-
põem a base de cálculo da contribui-
ção para o PIS e da COFINS, sob a 
sistemática de apuração cumulativa 
(Lei nº 9.718/1998), fixando a tese su-
pracitada. 

(1) CF/1988: “Art. 149. Compete exclu-
sivamente à União instituir contri-
buições sociais, de intervenção no 
domínio econômico e de interesse 
das categorias profissionais ou eco-
nômicas, como instrumento de sua 
atuação nas respectivas áreas, 
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observado o disposto nos arts. 146, 
III, e 150, I e III, e sem prejuízo do pre-
visto no art. 195, § 6º, relativamente 
às contribuições a que alude o dis-
positivo. (...) § 2º As contribuições 
sociais e de intervenção no domínio 
econômico de que trata o caput 
deste artigo: I – não incidirão sobre 
as receitas decorrentes de exporta-
ção;”  

(2) Precedentes citados: RE 474.132, 
RE 564.413 (Tema 8 RG) e RE 754.917 
(Tema 475 RG).  

(3) Lei nº 9.718/1998: “Art. 2° As con-
tribuições para o PIS/PASEP e a CO-
FINS, devidas pelas pessoas jurídi-
cas de direito privado, serão calcu-
ladas com base no seu faturamento, 
observadas a legislação vigente e as 
alterações introduzidas por esta Lei. 
Art. 3º O faturamento a que se refere 
o art. 2º compreende a receita bruta 
de que trata o art. 12 do Decreto-Lei 
nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977.”  

(4) Decreto-Lei nº 1.598/1977: “Art. 12.  

A receita bruta compreende: I – o 
produto da venda de bens nas ope-
rações de conta própria; II – o preço 
da prestação de serviços em geral; 
III – o resultado auferido nas opera-
ções de conta alheia; e IV – as recei-
tas da atividade ou objeto principal 
da pessoa jurídica não compreendi-
das nos incisos I a III.” 

(5) Precedentes citados: ADC 1, RE 
150.755, RE 346.084, RE 357.950, RE 
358.273 e RE 390.840.  

(6) Lei Complementar nº 118/2005: 
“Art. 3º Para efeito de interpretação 
do inciso I do art. 168 da Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966 – Código 
Tributário Nacional, a extinção do 
crédito tributário ocorre, no caso de 
tributo sujeito a lançamento por ho-
mologação, no momento do paga-
mento antecipado de que trata o § 1º 
do art. 150 da referida Lei. Art. 4º  

Esta Lei entra em vigor 120 (cento e 
vinte) dias após sua publicação, ob-
servado, quanto ao art. 3º, o disposto 
no art. 106, inciso I, da Lei nº 5.172, de 
25 de outubro de 1966 – Código Tri-
butário Nacional.” 

RE nº 5.93544. 
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STF concede liminar para impedir DF de 

cobrar impostos da Dataprev 

■Em sua decisão, ministro Edson Fachin 

verificou que a empresa preenche os 

requisitos para ter direito à imunidade. 

O ministro Edson Fachin, do Su-

premo Tribunal Federal (STF), con-

cedeu liminar para que o governo do 

Distrito Federal não lance ou cobre 

impostos sobre patrimônio, renda e 

serviços da Empresa de Tecnologia e 

Informações da Previdência Social 

(Dataprev). A decisão, tomada na 

Ação Cível Originária (ACO) 3667, foi 

incluída para referendo na sessão 

virtual que se encerra em 21/2. 

Na ação, a Dataprev alega que presta 

serviços de tecnologia da informa-

ção e comunicação em regime não 

concorrencial, atuando com exclusi-

vidade em atividades de responsabi-

lidade do Governo Federal, e explica 

que é uma empresa pública cujos 

únicos acionistas são a União e o 

Instituto Nacional de Seguro Social 

(INSS). Portanto, entende que tem 

direito à imunidade tributária recí-

proca (que impede os entes federa-

dos de criar impostos sobre patri-

mônio, renda ou serviços uns dos 

outros), prevista na Constituição Fe-

deral (artigo 150, inciso VI, alínea 

"b"). 

 

Jurisprudência 

Em análise preliminar do caso, o mi-

nistro Fachin verificou que a Data-

prev preenche os requisitos estabe-

lecidos pela jurisprudência do STF 

para ter direito ao benefício. Isso 

porque o Tribunal admite a conces-

são da imunidade tributária recí-

proca às empresas públicas presta-

doras de serviço público essencial 

que atuam em regime de exclusivi-

dade. A liminar suspende a cobrança 

até o julgamento final do processo. 

MC na ACO nº 3.667. 

 

Proibição do Fisco de liquidar o seguro-

garantia antes do fim da execução fiscal 

■O Superior Tribunal de Justiça, Pri-

meira Turma, em 20 de fevereiro de 

2024, firmou a orientação de que não se 

revela possível a liquidação antecipada 

do seguro garantia antes do trânsito em 

julgado da sentença, entendimento re-

forçado pela imediata aplicação do § 7º 

ao art. 9º da Lei de Execuções Fiscais ao 

caso em apreço, em razão de seu nítido 

caráter processual, nos termos do art. 

14 do CPC. 

Na espécie, a Corte Regional com-

preendeu pela possibilidade de liqui-

dação antecipada do seguro garan-

tia. 
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Por estar em desconformidade com 

essa orientação jurisprudencial, me-

rece reparos o acórdão recorrido. 

Considerando a solução adotada, 

fica prejudicada a análise da alegada 

ofensa ao art. 1.022 do CPC. 

Ante exposto, o agravo foi conhecido, 

para dar provimento ao recurso es-

pecial, em ordem a reconhecer a im-

possibilidade de intimação da em-

presa seguradora a depositar o valor 

do seguro garantia antes do trânsito 

em julgado da sentença. 

AgInt no AREsp. nº 2.310.912. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Energia elétrica inclusão na base de 
cálculo do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) – Da Ta-
rifa de Uso do Sistema de Transmissão 
(Tust) e da Tarifa de Uso do Sistema de 
Distribuição (Tusd) -  Discussão sobre a 
legalidade  

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 1ª 
Seção, começou analisar em 22.02.2024, 
a legalidade da inclusão da Tarifa de Uso 
do Sistema de Transmissão (Tust) e da 
Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição 
(Tusd) de energia elétrica na base de 
cálculo do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS).   

O ministro Herman Benjamin é o relator. 

Porém, o julgamento foi suspenso e 
está previsto para ser retomado em 
13 de março. 

 
EREsp. nº  1.163.020. 
 
REsp. nº  1.692.023. 
 
REsp. nº  1.699.851. 
 
REsp. nº 1.734.902. 
 
REsp. nº 1.734.946. 
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Processo de recuperação judicial pode 
ser suspenso se empresa não compro-
var regularidade fiscal 

 
■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Terceira Turma, reafirmou que é válida 
a exigência de apresentação de certi-
dões de regularidade fiscal como condi-
ção para a concessão da recuperação 
judicial, especialmente depois da en-
trada em vigor da Lei 14.112 de 2020, que 
aumentou para dez anos o prazo de par-
celamento dos débitos tributários das 
empresas em recuperação. 
 
Segundo o colegiado, se não houver 
comprovação da regularidade fiscal, 
como exige o artigo 57 da Lei 
11.101/2005, o processo recuperacio-
nal deverá ser suspenso até o cum-
primento da exigência, sem prejuízo 
da retomada das execuções indivi-
duais e dos eventuais pedidos de fa-
lência. 
 
O caso julgado diz respeito a um 
grupo empresarial cujo plano de re-
cuperação foi aprovado pela assem-
bleia geral de credores. Na sequên-
cia, o juízo informou que, para haver 
a homologação do plano e a conces-
são da recuperação judicial, o grupo 
deveria juntar em 30 dias, sob pena 
de extinção do processo, as certi-
dões negativas de débitos (CND) tri-
butários, conforme exige a lei, ou 
comprovar o parcelamento de even-
tuais dívidas tributárias. O Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJSP) 

negou provimento à apelação das 
recuperandas. 
 
Ao STJ, o grupo de empresas alegou 
que o crédito tributário não se su-
jeita à recuperação judicial. Susten-
tou também que a falta de apresen-
tação das certidões negativas não 
pode ser impedimento para a con-
cessão da recuperação, tendo em 
vista os princípios da preservação da 
empresa e de sua função social. 
 
Exigência de regularidade fiscal equili-
bra os fins do processo recuperacional 

 
O relator do recurso, ministro Marco 
Aurélio Bellizze, observou que a Lei 
14.112/2020 entrou em vigor com o 
objetivo de aprimorar os processos 
de recuperação e de falência, bus-
cando corrigir as inadequações 
apontadas pela doutrina e pela juris-
prudência entre as disposições da 
Lei 11.101/2005 e a prática. 
 
De acordo com o ministro, a partir da 
nova lei – que estabeleceu uma me-
lhor estrutura para o parcelamento 
fiscal das empresas em recuperação 
e possibilitou a realização de transa-
ções relativas a créditos em dívida 
ativa –, é possível afirmar que o le-
gislador quis dar concretude à exi-
gência de regularidade fiscal da re-
cuperanda. Segundo Bellizze, essa 
exigência, como condição para a 
concessão da recuperação, foi a 
forma encontrada pela lei para 
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equilibrar os fins do processo recu-
peracional em toda a sua dimensão 
econômica e social, de um lado, e o 
interesse público titularizado pela 
Fazenda Pública, de outro. 
 
"Justamente porque a concessão da 
recuperação judicial sinaliza o alme-
jado saneamento, como um todo, de 
seus débitos, a exigência de regula-
ridade fiscal da empresa constitui 
pressuposto da decisão judicial que 
a declare", afirmou. 
 
O relator também ressaltou que, 
confirmando a obrigatoriedade de 
comprovação da regularidade fiscal 
como condição para a concessão da 
recuperação judicial, a nova redação 
do artigo 73, inciso V, da Lei 
11.101/2005 estabelece que o des-
cumprimento do parcelamento fiscal 
é causa de transformação da recu-
peração em falência. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Princípio da preservação da empresa 
não justifica dispensar certidões 

 
"Não se afigura mais possível, a pre-
texto da aplicação dos princípios da 
função social e da preservação da 
empresa veiculados no artigo 47 da 
Lei 11.101/2005, dispensar a apresen-
tação de certidões negativas de dé-
bitos fiscais (ou de certidões positi-
vas com efeito de negativas), ex-
pressamente exigidas pelo artigo 57 
do mesmo veículo normativo, sobre-
tudo após a implementação, por lei 
especial, de um programa legal de 
parcelamento factível, que se mos-
trou indispensável à sua efetividade 
e ao atendimento a tais princípios", 
concluiu o ministro ao negar provi-
mento ao recurso especial. 
 
REsp. nº 2.053.240. 
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STJ vai definir natureza jurídica dos pla-
nos de opção de compra de ações por 
executivos 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Primeira Seção, decidiu afetar os Re-
cursos Especiais 2.069.644 e 2.074.564, 
de relatoria do ministro Sérgio Kukina, 
para julgamento sob o rito dos repetiti-
vos. 

A questão submetida a julgamento, 
cadastrada como Tema 1.226 na base 
de dados do STJ, é definir a "natu-
reza jurídica dos planos de opção de 
compra de ações de companhias por 
executivos (stock option plan), se 
atrelada ao contrato de trabalho (re-
muneração) ou se estritamente co-
mercial, para determinar a alíquota 
aplicável do Imposto de Renda, bem 
assim o momento de incidência do 
tributo". 

O colegiado determinou a suspensão 
dos processos que versem sobre a 
mesma questão jurídica e estejam 
em tramitação a partir da segunda 
instância em todo o território nacio-
nal. 

O ministro Sérgio Kukina destacou 
que o caráter repetitivo da matéria 
foi evidenciado pela Comissão Ges-
tora de Precedentes e de Ações Co-
letivas do tribunal, segundo a qual o 
sistema interno da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional registra 
mais de 500 processos com a 

mesma controvérsia tramitando nas 
seções judiciárias federais. 

"Verificou-se, ainda, a existência de 
julgados divergentes oriundos dos 
Tribunais Regionais Federais da 1ª e 
da 2ª Regiões, o que sinaliza a ne-
cessidade desta corte superior 
exercer seu múnus de dissipar a di-
vergência interpretativa da norma 
federal", declarou. 

Recursos repetitivos geram economia 
de tempo e segurança jurídica 

O Código de Processo Civil regula, 
nos artigos 1.036 e seguintes, o jul-
gamento por amostragem, mediante 
a seleção de recursos especiais que 
tenham controvérsias idênticas. Ao 
afetar um processo, ou seja, enca-
minhá-lo para julgamento sob o rito 
dos repetitivos, os ministros facili-
tam a solução de demandas que se 
repetem nos tribunais brasileiros. 

A possibilidade de aplicar o mesmo 
entendimento jurídico a diversos 
processos gera economia de tempo 
e segurança jurídica. No site do STJ, 
é possível acessar todos os temas 
afetados, bem como conhecer a 
abrangência das decisões de so-
brestamento e as teses jurídicas fir-
madas nos julgamentos, entre ou-
tras informações. 

REsp. nº 2.069.644. 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1226&cod_tema_final=1226
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art1036
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=222664167&registro_numero=202301440349&peticao_numero=202300IJ2488&publicacao_data=20231215&formato=PDF

